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INSTRUMENTO CONVOCATORIO/EDITAL  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008//2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 01/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES-MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede Administrativa na Praça Vicente de Paula, 300, Bairro Centro, São João das Missões - 

MG, inscrito no CNPJ sob o No 01.612.486/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Jair Cavalcante, torna público que fará a realização de licitação através da 

modalidade “Pregão Eletrônico”, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa, objetivando o 

Registro de preços para futura contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução e manutenção de vias urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos”, com 

fornecimento de massa asfáltica usinada pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais 

itens necessários para conservação de vias públicas urbanas do Município de São João 

das Missões/MG, conforme especificações constantes no Termo de Referência e no Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), objeto do Processo Licitatório nº 008/2024 – Pregão Eletrônico nº 

01/2024, visando selecionar a proposta mais vantajosa para o Município, sob o critério de MENOR 

PREÇO GLOBAL e MODO DE DISPUTA ABERTO, que será regida pelas disposições da Lei 

Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, com suas alterações posteriores; do Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023; da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações posteriores, da Constituição da República Federativa do Brasil e Lei Federal de n.º 

8.078, de 11 de setembro de 1990 “Código de Defesa ao Consumidor”, e demais normas aplicáveis 

à espécie, observado o contido neste Edital.mediante ainda as condições estabelecidas no 

presente instrumento convocatório/edital e seus anexos, cujo” Propostas Comerciais de Preços e 

Documentação de Habilitação”, deverão serem inseridos na data, local e horário abaixo 

identificados. 

 

 

A N E X O S 

 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta do contrato 

Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

PREÂMBULO 

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

Anexo IV Declaração de conhecimento dos ditames do instrumento convocatório/edital e seus 

anexos. 

Anexo V– Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal 

 Anexo VI– Declaração de enquadramento em regime de tributação de      microempreendedor 

individual – MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte –EPP 

Anexo VII– Declaração de inexistência de inidoneidade para contratar com a administração 

publica. 
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1. LOCAL E PRAZO DO ENVIO DOS ENVELOPES 

 

RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 
Início às 08h30min do dia 13/03/2024 até às 08h30min do 

dia 26/03/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO

 DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 

Ás 09h00min do dia 26/03/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.licitardigital.com.br/ 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 
2. OBJETO 

2.1 A presente Licitação tem por objetivo promover o Registro de preços para futura 

contratação de empresa de engenharia especializada para execução e manutenção de vias 

urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos”, com fornecimento de massa asfáltica 

usinada pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais itens necessários para 

conservação de vias públicas urbanas do Município de São João das Missões/MG, em 

atendimento as necessidades deste Município, conforme detalhes no Termo de referência 

instrumento este que integra e completa o presente instrumento convocatório/edital para todos os 

efeitos legais e de direito, estimando o valor global da licitação em R$ 97.964,16 (noventa e sete 

mil novecentos e sessenta e quatro reais e dezesseis centavos). 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem 

no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste 

Edital e que estejam devidamentecredenciadas, através do site www.licitardigital.com.br    

 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 

aplicada; 
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3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 

V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão;  

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

3.2.11. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste instrumento convocatório/edital e seus anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

3.2.12-A Prefeitura do Municipío de São João das Missões, não se responsabiliza pelo cadastro 

realizado junto ao provedor do www.licitardigital.com.br    

3.2.13-Todas as informações, suporte técnico e liberação de senha deverão ser obtidos junto à 

empresa administradora do sistema. O cadastro deverá ser realizado com antecedência para que 

não haja atraso na liberação dasenha. 

3.2.14 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte, microempreendedor individual - MEI, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

3.3  - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal/88. 

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados.  

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 

 

4. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/EDITAL 

4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 

devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico 

dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 

para a realização do Certame.   

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 

do Certame. 

 

5.  DA PROPOSTA: ELABORAÇÃO, ENVIO E CLASSIFICAÇÃO 

5.1-Após a divulgação do Edital, as licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, PROPOSTA DE PREÇOS COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO E O 

PREÇO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS, ATÉ A DATA 

E O HORÁRIO FIXADOS PARA A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO QUANDO, 

ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á, AUTOMATICAMENTE, A FASE DE RECEBIMENTO DE 

PROPOSTAS. 

5.2-A PROPOSTA COMERCIAL DEVERÁ SER APRESENTADA NA FORMA E REQUISITOS 

INDICADOSNOS SUBITENS A SEGUIR: 

Conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total, 

No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportese deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

Conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação 

complementar do objeto cotado; 

Conter a marca e o modelo do objetocotado. 

5.3-A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura desta licitação. 

5.4-Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

5.5-A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, e os lances inseridos 

durante a sessãopública. 

5.6-A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema, ou de sua 

desconexão. 

5.7- Será desclassificada a proposta vencedora, com fundamento no artigo 59, da Lei 

Federal de nº 14.133/21, que:  

5.7.1- Contiver vícios insanáveis;  

5.7.2- Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas contidas no Termo de Referência 

(Anexo I);  

5.7.3- Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
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contratação;  

5.7.4- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.7.5- Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável;  

5.7.6 Que deixar de apresentar a proposta escrita/formal no portal https://licitar.digital/ anexada 

exclusivamente por meio do sistema da plataforma eletrônica, em modelo padrão de acordo com 

o Anexo II deste Edital, com a descrição do objeto ofertado, devidamente preenchida, sob pena 

de inabilitação.  

5.7.8- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

5.7.9- A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove:  

5.7.8- Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

 5.7.9- Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

5.7.10- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser instauradas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

5.7.11 Enquanto estiver ausente o representante da licitante da sessão pública, serão excluídos 

da disputa os itens da sua proposta.  

5.7.12- Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  

5.7.13- O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  

5.7.14- Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do Pregão, a qualquer 

momento, para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando 

intimados, no mesmo ato, os licitantes credenciados na plataforma do Pregão Eletrônico do 

Município. 5.7.15- Havendo necessidade, a Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade.  

5.7.16- Não sendo apregoado o objeto da presente licitação no dia da sua abertura a Pregoeiro 

designará nova data para continuação dos trabalhos. 5.7.17- A Administração Pública poderá 

revogar total ou parcialmente a presente licitação, por interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto no artigo 71, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.  DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 

6.1-Encerrado o prazo de recebimento das propostas, o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará 

início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das 

propostas conforme exigências doedital. 
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6.2-Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no 

endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor 

correspondente ao MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.3-Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades constantes neste Edital, salvo por motivo justo e aceito pelo Pregoeiro. 

6.4-As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

seguintescondições: 

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelosistema; 

No caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

6.5-Os lances a serem ofertados devem corresponder ao MENOR PREÇO GLOBAL 

6.6-Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora dolance. 

6.7-Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este 

equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço compatível 

ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema. 

6.8-Modo de disputa: Para o presente Pregão, será adotado para o envio de lances o Modo de 

Disputa Aberto, no qual as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento definido neste Edital. 

6.9-A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos 

últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública delances. 

6.10-A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o subitem anterior será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.11-Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a 

sessão pública de lances será encerradaautomaticamente. 

6.12-Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema eletrônico, 

o Pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de enviode lances, em prol da consecução do melhor 

preço, mediante justificativa. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 

R$ 5,00 (cinco reais), e incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhoroferta. 

6.13-Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.14-Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a subsequente, 
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e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 

7.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1-PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃOJURÍDICA: 

Cópia do RG e CPF do representante legal da Empresa; 

Tratando-se de procurador, apresentar procuraçãopor Instrumento Público ou Particular; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede; 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectivasede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual—MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

Para comprovação do porte de Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas - ME e 

Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

Declaração de enquadramento em regime de Tributação de Microempreendedores Individuais – 

MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do Anexo deste 

Edital; e 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do Estado sede da licitante, comprovando 

a condições de MICROEMPRESA – ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP. Essa 

certidão, não poderá ter prazo de emissão superior a 60 (sessenta) dias. 

7.2-PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 

a)Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e 

Contribuições Sociais (INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na formada Lei; 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na forma da Lei. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
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situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas–CNDT, conforme prevê a Lei Federal nº. 

12.440, de 07/07/2011. 

 

7.3-PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência ou concordataexpedida pelo distribuidor da sede do proponente com 

data de expedição não superior a 90(noventa) dias. 

 

7.4-PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, para 

fornecimento, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante. Os Atestados de 

Capacidade Técnica deverão conter o nº do CNPJ da licitante. Se o licitante for a matriz da 

empresa, deve estar em nome da matriz, se o licitante for filial, deve estar em nome da filial. 

b) Registro ou Inscrição da Licitante (pessoa jurídica), em Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em validade;  

c) Registro ou Inscrição do(s) Responsável(eis) Técnico(s) da licitante (pessoa física) que se 

responsabilizará(ão) pela execução dos serviços do objeto desta licitação, em Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em validade;  

d) 01 (uma) Certidão de Acervo Técnico, apensada do respectivo ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de profissional 

devidamente reconhecido pela entidade competente, de nível superior, que faça parte do quadro 

permanente da Licitante, ou fará parte até a data da assinatura do contrato. O(s) atestado(s) 

deve(m) comprovar que o profissional executou serviço(s) de complexidade similar(es) ou 

superior(es) ao objeto desta licitação;  

d.1) O(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) detentor(es) da Certidão de Acervo Técnico 

poderá(ão) ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da licitante na 

condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação 

com a licitante, por meio de carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, vínculo 

societário.  

7.5-DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: CONFORME MODELOS EM ANEXO 

Declaração de conhecimento dos ditames do instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal  
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Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempreendedor individual – MEI, 

microempresa - ME ou empresa de pequeno porte –EPP. 

Declaração de inexistencia de inidoneidade para contratar com a administração publica  

 

8. DO JULGAMENTO 

8.1-Após o encerramento dos lances, A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será 

atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

8.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens 

de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão 

dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo 

de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 

8.2 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 60, da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

8.2.1- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

8.2.2- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/2021;  

8.2.3- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento 

8.2.4- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

8.2.5- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

8.2.6- Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

a- Empresas brasileiras;  

b- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

c- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

d- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

a Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

e- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração Municipal.  

f- A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. Após a negociação do preço, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitabilidade do menor 

preço e julgamento da proposta.  

d- Ao licitante mais bem classificado, será concedido o prazo de até DUAS HORAS, contadas da 

solicitação pela Pregoeiro no sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação, ajustada ao preço final, conforme Modelo de Proposta constante no Anexo II, 

ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, contendo o VALOR 

UNITÁRIO E VALOR TOTAL DE CADA ITEM, COMO TAMBÉM O VALOR GLOBAL OFERTADO, 

acompanhada da Planilha Orçamento Base para Licitação, contendo a especificação dos serviços, 

a unidade, o quantitativo, valores unitários e totais, conforme Planilha Orçamento Base para 

Licitação constante (Anexo I deste Edital) e, se necessário, dos documentos complementares para 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.3-O Pregoeiro realizará a aceitação e habilitação, verificando o atendimento das condições de 

habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada. 

8.4- As MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, terão assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do 

pregoeiro, para regularização da documentação referente à REGULARIDADE FISCAL, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativas, conforme LCP 147/2014. As certidões de regularidade fiscal, deverão ser 

apresentadas, mesmo com validadevencida. 

8.5-A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto, implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar alicitação. 

8.6-Com a finalidade de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações 

ou celebrar contratos com a Administração Pública, será efetuada consulta ao Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais–CadastrodeImpedidosdeLicitarcoma Administração Pública e portal 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

8.7-Não será habilitada a empresa que: 

Não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação. 

Esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou tenha sido 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

Deixe de apresentar a documentação solicitada, apresente-a incompleta ou em desacordo com as 

disposições deste Edital. 

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

Se a licitante desatender às exigências de habilitação, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as 

condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital. 

8.8-Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

o respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não aceitará, portanto, 

que alguns dos documentos se refiram a matriz e outros a filial ou a empresa a qual a licitante seja 

sucessora por qualquer processo de alteração societária, todos os documentos deverão estar em 

dia e dentro da validade na data da solicitação, pelo (a) pregoeiro(a). 

8.9-Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dessa forma os 

documentos poderão ser digitalizados e enviados por e-

mail:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br, dispensando- se o envio de cópias autenticadas 

viacorreio. 

 

9- DOS RECURSOS 

9.1-Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da licitante vencedora 

deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de 

recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no sistema eletrônico, 

endereço www.licitardigital.com.br    

9.2-Após a habilitação da empresa primeira colocada, será concedido o prazo de 20 (vinte) 

minutos para as demais licitantes manifestarem a intenção em recorrer. 

9.3-A recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será 

concedido o prazo de 03 (dia) dias úteis para apresentar Razões de Recurso, facultando-se às 

demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seusinteresses. 

9.4-A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido, importará a decadência 

do direito de recurso ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declaradovencedor. 

9.5-A recorrente deverá encaminhar as razões do recurso atraves ds plataforma 

www.licitardigital.com.br  . 

9.6-Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de 

habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade 

competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuirao recurso 

interposto eficáciasuspensiva. 

9.7-O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
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aproveitamento. 

9,8-Decididos os recursos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o resultado da 

licitação será submetido para homologação da autoridadecompetente. 

9.9-A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 

atarves da plataforma www.licitardigital.com.br . 

 

10- DO REGISTRO DE PREÇOS  

10.1- A adjudicação do objeto deste certame significa tão somente o registro dos preços ofertados. 

10.2- A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações 

que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, ficando assegurada à detentora do Registro de Preços a preferência em 

igualdade de condições.  

10.3- O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por 

realizar a aquisição através de licitação específica  

10.4- Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, a detentora do Registro de 

Preços terá assegurado seu direito à contratação.  

10.5- É vedada a aquisição de produtos por preço superior ao cotado pela detentora do Registro 

de Preços.  

10.6- Uma vez registrados os preços, a Administração Municipal poderá convocar a detentora do 

Registro de Preços a fornecer os produtos/serviços respectivos, na forma e condições 

estabelecidas neste Edital e na Ata de Registro de Preços que será celebrada.  

10.7- Encerrado este processo licitatório, será celebrado entre a Administração e a(s) licitante(s) 

adjudicatária(s) a Ata de Registro de Preços.  

10.8- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar a sua 

detentora para cumprir as obrigações decorrentes desta licitação e da Ata de Registro de Preços 

que será celebrada entre as partes, observado o seguinte procedimento:  

I - para cada fornecimento a Prefeitura Municipal de São João das Missões emitirá a Nota de 

Empenho e a Ordem de Prestação dos Serviços, remetendo uma via à detentora do Registro de 

Preços para prestação dos serviços solicitados;  

II - a Nota de Empenho e a Ordem de Prestação dos Serviços são consideradas partes integrantes 

da Ata de Registro de Preços.  

 

11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1- Homologada esta licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços - Anexo IV deste Edital, 

destinada a subsidiar o Sistema de Controle do Registro de Preços e que conterá, além de número 

de ordem em série anual, o seguinte:  

a) número deste Pregão e do processo licitatório respectivo;  
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b) descrição, especificação e quantitativo estimado dos produtos/serviços objeto do Registro de 

Preços;  

c) qualificação da detentora do Registro de Preços e nome do representante legal; d) valor do(s) 

produto/serviço(s) ofertado(s) pela adjudicatária;  

e) prazo de entrega pactuado. 

11.2- A Ata de Registro de Preços será lavrada em quantas vias forem necessárias, devendo uma 

ser juntada ao processo e as demais entregue(s) à(s) detentora(s) do Registro de Preços.  

11.3- A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada pelo representante legal da detentora ou 

procurador devidamente constituído.  

11.4- A(s) detentora(s) da Ata de Registro de Preços terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da comunicação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente.  

11.5- O prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços fixado no subitem anterior poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela adjudicatária 

desde que haja motivo justificado aceito pela Administração.  

11.6- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços caracterizará 

descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente 

previstas, sem prejuízo das demais sanções legais.  

11.7- Na ocorrência da hipótese prevista no subitem anterior, o fato em si constituirá inadimplência, 

podendo o objeto da licitação ser adjudicado à segunda colocada, a exclusivo critério da 

Administração.  

11.8- A Ata de Registro de Preços a ser celebrada reger-se-á pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado.  

11.9- A assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP) implicará no compromisso vinculativo e 

obrigacional, com característica para futura contratação, registrando-se no referido instrumento o 

objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou entidades participantes e as condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas neste Edital de licitação e nas propostas 

apresentadas.  

 

12- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1- A Ata de Registro de Preços decorrente deste certame terá validade de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, no teor do 

artigo 84, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

13- DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

13.1- A prestação de serviços do objeto da presente licitação deverá ser realizada em 
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conformidade com as especificações técnicas, cronograma, prazos, locais e condições de 

execução apontadas no respectivo Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e nos demais 

anexos.  

13.2- Na ocasião do início da prestação de serviços, o beneficiário da ata de registro de preços 

receberá da Prefeitura Municipal de São João das Missões-MG, com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas, a solicitação dos serviços, bem como a quantidade de material a ser 

utilizada.  

13.3- A partir da prestação de serviços, o setor requisitante fará avaliação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Edital, a fim de que se decida sobre sua aceitação ou 

rejeição.  

13.4- Concluída a prestação de serviços, o recebimento do mesmo dar-se-á na forma do inciso I, 

do artigo 140, da Lei n.º 14.133/2021.  

13.5- De acordo com a legislação o beneficiário da ata de registro de preços é obrigado a reparar, 

corrigir, remover, reconstituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ata de registro 

de preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 

serviços ou de materiais empregados.  

13.6- Após o recebimento definitivo, o beneficiário da ata de registro de preços responderá por 

vícios porventura apresentados pelo responsável pela fiscalização do objeto licitado, no seu prazo 

de validade.  

13.7- Correrão por conta do beneficiário da ata de registro de preços, todas as despesas diretas 

ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto ou prestação de serviços da presente 

licitação, inclusive pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas, tributos, despesas fiscais, 

despesas administrativas e operacionais, fretes, deslocamentos, carregamento e 

descarregamento, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, encargos 

tributários ou comerciais e mão-de-obra, que eventualmente incidam na execução do objeto.  

13.8- Os serviços serão prestados sob a responsabilidade exclusiva da licitante adjudicatária, que 

deverá atender às normas expedidas pelos órgãos que regulamentam tal fornecimento.  

13.9- A licitante vencedora obriga-se a prestar os serviços de acordo com as especificações 

discriminadas no Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos a este Edital, e nas quantidades 

solicitadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatório.  

 

14- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

14.1- O objeto desta licitação será recebido:  

a) provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b) definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento provisório, 
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após a conferência, exame e aceitação final por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências constantes 

neste Edital.  

14.2- Por ocasião da prestação dos serviços, a licitante adjudicatária deverá colher no 

comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor 

da Administração responsável pelo recebimento.  

14.3- Constatadas irregularidades nos serviços executados a Administração poderá:  

14.3.1- se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

14.3.2- se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

14.4- Nas hipóteses de substituição ou complementação, a licitante adjudicatária deverá fazê-las 

em conformidade com a indicação da Administração Municipal, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, contadas da notificação por escrito, sem alteração no preço, sob pena de aplicação 

das sanções cabíveis previstas na legislação pertinente, neste Edital e nos instrumentos 

vinculantes firmados.  

14.5- Em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o beneficiário da ata de registro de 

preços ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias, providenciando novo carregamento sem custos à Prefeitura Municipal de São João 

das Missões.  

 

15- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

15.1DO PRAZO DE PAGAMENTO  

15.1.1- Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, respeitando à ordem 

cronológica de pagamento, a contar do recebimento definitivo dos serviços e emissão da 

respectiva nota fiscal emitida pela empresa detentora da Ata, com a indicação da conta bancária, 

tendo as despesas respaldo nos elementos orçamentários constantes do orçamento geral do 

Município.  

15.1.2- As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à licitante adjudicatária e 

seu vencimento ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções.  

15.1.3- O pagamento será feito mediante crédito em conta de titularidade da licitante.  

15.1.4- Constatadas irregularidades na prestação do(s) serviço(s), o pagamento ficará sobrestado 

até que sejam apuradas as responsabilidades pelas irregularidades, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 2 

15.1.5- A Prefeitura Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.  

15.1.6- Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
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qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços 

ou compensação financeira por atraso de pagamento.  

15.1.7- Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, o FORNECEDOR dará ao 

MUNICÍPIO plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 

a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

15.1.8- A Administração Municipal solicitará a prestação de serviços de acordo com as demandas 

da Secretaria Municipal de Obras de Infraestrutura.  

 

16- INSTRUMENTALIZAÇÕES DA COMPRA  

16.1- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de São João das Missoes 

(MG) emitirá a Ordem de Serviços e a Requisição de Empenho, de acordo com as necessidades 

da secretaria requisitante.  

16.2- A licitante vencedora deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

com o FGTS e com o INSS, entre outras.  

16.3- A recusa injustificada da licitante vencedora em prestar os serviços dentro do prazo 

estabelecido, sujeitá-la-á a aplicação das penalidades previstas na cláusula das INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES deste edital.  

 

17- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

17.1- As despesas decorrentes deste certame correrão à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias constantes do orçamento do Município para o ano de 2024:  

339030000000 Material de Consumo 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMP 965 20.000,00 
3339030000000 Material de Consumo 17520000 RECURSOS VINCULADOS AO TRANSIT 466 1.000,00 
3339033000000 Passagens e Despesas com Locomoo 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS DE 
IMP 467  
3339036000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS 
DE IMP 468  
3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15000000 RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE IMP 966  
3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 17500000 RECURSOS DA 
CONTRIBUICAO DE IN 469  

 

 

18- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

18.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;  

18.1.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  
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18.1.2.1- Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando 

exigível;  

18.1.2.2- Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  

18.1.2.3- Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4- Deixar de apresentar amostra, quando exigível;  

18.1.2.5- Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3- Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

18.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

18.1.4- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

18.1.5- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de 

preços;  

18.1.6- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

18.1.6.1- Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2- Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3- Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

18.1.8- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 26.2- Com fulcro na Lei nº 

14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1- Advertência;  

18.2.2- Multa;  

18.2.3- Impedimento de licitar e contratar e  

18.2.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

18.3- Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1- A natureza e a gravidade da infração cometida.  

18.3.2- As peculiaridades do caso concreto;  

18.3.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

18.3.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

18.3.5- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

18.4- A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando a infração não gerar grave dano à 
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Administração Municipal e não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

18.5- A MULTA será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor global do contrato ou da ata de registro de preços do objeto licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.5.1- Para as infrações previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, a multa será de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contrato ou da ata 

de registro de preços do objeto licitado.  

18.5.2- Para as infrações previstas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e 26.1.8, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor global do contrato ou 

da ata de registro de preços do objeto licitado. 26.6- As sanções de advertência, impedimento de 

licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

18.7- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

18.8- A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.9- Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 

LICITAR OU CONTRATAR, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens: 18.1.4, 

18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens: 

18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 18.10- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.11- A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.12- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
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advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contados da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento 

dos autos.  

18.13- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

18.14- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 18.15- A aplicação das 

sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados à Administração Municipal. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes licitantes às condições deste instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

19.2. A proponente licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.3. Reserva-se ao Pregoeiro Oficial do Município, o direito de solicitar durante o julgamento do 

certame informações complementares. 

19.4. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser: 

19.4.1. Adiada a data da abertura desta licitação. 

19.4.2. Alterada as condições do presente edital com fixação de novo prazo para a sua realização. 

19.5. Não se permitirá a qualquer das proponentes licitantes solicitar a retirada de envelopes ou 

cancelamento de propostas após a sua entrega. 

19.6. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

20. PÚBLICAÇÕES DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

 

20.01- O resultado deste certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de São 

João das Missões-MG, disponível em www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br, além da plataforma 

www.licitardigital.com.br  . 

20.2- Os demais atos atinentes a esta licitação passíveis de divulgação serão publicados no Diário 

Oficial Eletrônico do Município de São João das Missões-MG, conforme disposto nos artigos 54 e 
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55 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

21. FORO 

21.1 Fica eleito o foro da Comarca de Manga/MG, para dirimir qualquer dúvida ou conflito acerca 

do presente instrumento convocatório/edital, sob renúncia de qualquer outra por melhor condições 

a que venha oferecer. 

21.2 Qualquer informação e/ou esclarecimento relativo a este Instrumento convocatório/edital, 

deverá ser solicitada via e-mail licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br e as respostas serão 

dadas pelo departamento de licitação no mesmo e-mail e, para conhecimento público, será 

veiculada no site oficial do Município www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. 

São João das Missões, 06 de março de 2024.  

 

 

___________________________________ 

Ivonete Alves Ferreira 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

 

 

 

___________________________________ 

Jair Cavalcante Barbosa 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: contratação de empresa de engenharia especializada para execução e manutenção 

de vias urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos”, com fornecimento de massa asfáltica 

usinada pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais itens necessários para conservação de 

vias públicas urbanas do Município de São João das Missões/MG.  

 

 

2 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa de engenharia especializada para execução e manutenção de vias 

urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE V. UNIT V. TOTAL 

1 

TAPA-BURACO COM PMF COM FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO (EXECUÇÃO INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO DA 

MASSA, PINTURA DE LIGAÇÃO, 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS AGREGADOS E DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M³ 

65 
       

1.376,36  

         

89.463,63  

2 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM 

CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIORES QUE 30KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA 

M3xKM 

1950 
              

2,26  

           

4.407,80  

3 

CONE PARA SINALIZAÇÃO/ISOLAMENTO DE ÁREAS, ALTURA 75CM, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO E MOVIMENTAÇÃO 

 

UNIDADE 

700 
              

5,85  

           

4.092,73  

TOTAL 

       

97.964,16  

 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
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2.1FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

Os materiais solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 

INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art 

39, VIII, da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2.3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

O prazo de entrega dos Serviços é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Os Serviços deverão ser prestados no municipio em local informado antecipadamente pela a 

adimistração.  
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2.4 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II).  
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

2.5 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 05 (cinco) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

3.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR GLOBAL.  

Forma de fornecimento 

3.2 O fornecimento do objeto deverá ocorrer em até 15 (quinze) após a emissão da ordem de 

fornecimento.  

Exigências de habilitação 

3.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente Registrado ou Inscrito.  

b) Em se tratando de Microempreendedor individual MEl: Certificado da Condição de Micro 

empreendedor Individual – CCMEl;  

c) Documento de Identidade e CPF dos sócios da empresa. 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
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3.3.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 

constar do documento. 

 

REGULARIDADE FISCAL 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ). 

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal.  

Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – 

CND.  

Observação: A regularidade perante o INSS será comprovada por meio de Certidão Negativa de 

Débito emitida pelo próprio INSS ou pela RECEITA FEDERAL DO BRASIL.   

Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões 

emitidas pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal).  

Observação: A regularidade perante a Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional poderá também ser comprovada por certidão conjunta, conforme Portaria 

Conjunta PGFN - RFB nº. 02, de 31 de agosto de 2005. 

Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao 

domicílio ou sede da proponente. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho da jurisdição da sede da licitante. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 

que comprove (m) o fornecimento de objetos similares ou equivalentes ao objeto licitado;  

Registro ou Inscrição da Licitante (pessoa jurídica), em Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em validade;  

Registro ou Inscrição do(s) Responsável(eis) Técnico(s) da licitante (pessoa física) que se 

responsabilizará(ão) pela execução dos serviços do objeto desta licitação, em Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em validade;  
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01 (uma) Certidão de Acervo Técnico, apensada do respectivo ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de profissional 

devidamente reconhecido pela entidade competente, de nível superior, que faça parte do quadro 

permanente da Licitante, ou fará parte até a data da assinatura do contrato.  

O(s) atestado(s) deve(m) comprovar que o profissional executou serviço(s) de complexidade 

similar(es) ou superior(es) ao objeto desta licitação;  

O(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) detentor(es) da Certidão de Acervo Técnico 

poderá(ão) ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da licitante na 

condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação 

com a licitante, por meio de carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, vínculo 

societário.  

 

4.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado para a aquisição é de R$ 97.964,16 (noventa e sete mil novecentos e 

sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).  

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

339030000000 Material de Consumo 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMP 965 20.000,00 
3339030000000 Material de Consumo 17520000 RECURSOS VINCULADOS AO TRANSIT 466 1.000,00 
3339033000000 Passagens e Despesas com Locomoo 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS DE 
IMP 467  
3339036000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15000000 RECURSOS NAO VINCULADOS 
DE IMP 468  
3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15000000 RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE IMP 966  
3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 17500000 RECURSOS DA 
CONTRIBUICAO DE IN 469  
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São João das Missões-MG, 06 de março de 2024.  

 

 

 

Alcídio de Souza Dias 

 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

 

 

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado o O MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DAS MISSÕES-MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa 

na Praça Vicente de Paula, 300, Bairro Centro, São João das Missões - MG, inscrito no CNPJ sob 

o No 01.612.486/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jair Cavalcantee 

(..............), inscrito no CNPJ sob nº ......... , com sede na ........., na cidade de .......... de neste ato 

representada pelo sócio-gerente, Senhor (..............), doravante denominada CONTRATADA, com 

base no resultado do julgamento da Licitação, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato da Modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2024, nos termos constantes neste instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia especializada 

para execução e manutenção de vias urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos”, com 

fornecimento de massa asfáltica usinada pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais itens 

necessários para conservação de vias públicas urbanas do Município de São João das 

Missões/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 

1 

TAPA-BURACO COM PMF COM FORNECIMENTO DO 

MATERIAL BETUMINOSO ( 

EXECUÇÃO INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO DA 

MASSA, PINTURA DE LIGAÇÃO, 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS AGREGADOS E DO 

MATERIAL BETUMINOSO) 

M³ 

65 

2 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA 

EM 

CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIORES QUE 30KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 

DESCARGA 

M3xKM 

1950 

3 

CONE PARA SINALIZAÇÃO/ISOLAMENTO DE ÁREAS, 

ALTURA 75CM 

, INCLUSIVE FORNECIMENTO E MOVIMENTAÇÃO 

UNIDADE 

700 
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços durante 

a vigência do registro dos preços, salvo as condições de desequilíbrio financeiro 

devidamente comprovado, nos termos da legislação de regência.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1São obrigações do Contratante: 

8.2Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

8.12A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.10Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10.CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. IMPEDIMENTO de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 10% (dezpor cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.4A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

7.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.2. 10.5Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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7.1.3. 10.6Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.4. 10.7Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.10Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 
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A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 

Equipamentos Para os Serviços Administrativos Secretaria Administração Equipamentos e Mat. 

Permanentes 4.1.2.4.122.2.3006.44905200 Recursos Não Vinculados de Impostos  

Ficha Orçamentária 0077 Centro de Custo: POLÍCIA CIVIL 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário eletrônico do Município, e 

mantido no sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Resta estabelecido o Foro da Comarca de Manga-MG, o competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou controvérsias advindas desta relação. conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São João das Missões-MG, ............................... 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES - MG 

Contratante 

 

__________________________________ 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FORNECIMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 01/2024 

 

PARTES:  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES-MG, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede Administrativa na Praça Vicente de Paula, 300, Bairro Centro, São João 

das Missões - MG, inscrito no CNPJ sob o No 01.612.486/0001-81, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Jair Cavalcantee (..............), inscrito no CNPJ sob nº ......... 

 

. CONTRATADA: ____________________, com sede na ___________________ (endereço 

completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, neste ato representada por 

____________________, portador do CPF nº __________ e do RG nº __________.  

 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmado e ajustado 

o Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução e manutenção de vias urbanas pavimentadas com operação “tapa buracos”, com 

fornecimento de massa asfáltica usinada pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais 

itens necessários para conservação de vias públicas urbanas do Município de São João 

das Missões/MG, enunciado no Pregão Eletrônico 001/2024, modo de disputa: ABERTO, 

participação: Ampla Concorrência, Critério de julgamento: Menor Preço por Lote, com autorização 

constante do Processo Licitatório 008/2024, mediante o disposto na Lei Federal 14.133/2021, em 

conformidade com as cláusulas que seguem:  

 

CLÁUSULA 1ª – DA DOCUMENTAÇÃO  

1.1 – Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, 

o Pregão Eletrônico 001/2024, seus anexos, a proposta da Licitante Vencedora e todos os demais 

documentos referentes ao objeto, que não contrariem o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA 2ª – DO OBJETO  

2.1 – Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de Preços para futura contratação de 

empresa de engenharia especializada para execução e manutenção de vias urbanas 

pavimentadas com operação “tapa buracos”, com fornecimento de massa asfáltica usinada 

pré misturada a frio (PMF), mão de obra e demais itens necessários para conservação de 

vias públicas urbanas do Município de São João das Missões/MG, conforme quantidades e 

especificações indicados no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório do Pregão 
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Eletrônico 001/2024.  

2.2 – O fornecimento do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com as especificações 

constantes do Edital do Pregão Eletrônico 001/2024 e seus Anexos, que fazem parte integrante 

deste instrumento, independentemente de transcrição.  

2.3 – Toda e qualquer alteração no objeto ora contratado somente poderá ser efetivada mediante 

prévia e expressa autorização por escrito do Município de Araújos/MG, através de celebração de 

Termo Aditivo.  

 

CLÁUSULA 3ª – DOS PREÇOS REGISTRADOS  

3.1 – Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, os valores para o 

fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços ocorrerão conforme indicado 

abaixo:  

 

 

3.2 – Nos preços registrados estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 

venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, 

mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos 

necessários e indispensáveis à completa execução do objeto.  

 

CLÁUSULA 4ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 – Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta dos 

recursos indicados nas Notas de Autorização de Fornecimento (NAF’s), a saber:  

 

 

CLÁUSULA 5ª – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

5.1 – Os serviços deverão ser prestados nas ruas e avenidas do São Joao das Missões/MG, e 

onde mais a Prefeitura demandar, conforme constar da Nota de Autorização de Fornecimento 

(NAF), devidamente ajustado entre as partes. 

 5.2 – Os serviços deverão ser prestados em até 15 (quinze) dias do recebimento, pela Prestadora, 

da NAF emitida pelo Setor de Compras, após requisição da Secretaria Municipal de Obras, 

contando-se o prazo a partir da comunicação formal que será efetuada via e-mail ou outro meio 

hábil.  

5.3 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser revisado no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidade.  

5.4 – Fornecer o objeto nas especificações exigidas.  
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5.5 – Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante. 

 5.6 – Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que 

tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.  

5.7 – Ficarão a cargo da Fornecedora os custos de frete, impostos, taxas e etc., que venham a 

incidir sobre a prestação dos serviços.  

5.8 – O ônus de correção de defeitos apresentados na prestação dos serviços ou refazimento dos 

mesmos, serão suportados exclusivamente pela Fornecedora.  

5.9 – Fica assegurado a Secretaria Municipal de Estradas e Serviços Públicos o direito de rejeitar 

os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições deste instrumento, da 

proposta da Fornecedora e da Ata de Registro de Preços, ficando a empresa prestadora de serviço 

obrigada a substituir o equipamento em desacordo, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

5.10 – O Município não aceitará serviços inacabados, com imperfeições ou mal executados, em 

desacordo com as com as especificações e condições constantes neste instrumento ou em 

desconformidade com as normais legais ou técnicas pertinentes ao objeto.  

5.11 – A Prestadora se obriga cumprir todas as condições e prazos fixados pelo gestor/fiscal da 

execução do objeto.  

5.12 – A Ata de Registro de Preços, bem como os direitos e obrigações dela decorrentes, não 

poderão ser subcontratados, cedidos ou transferidos, total ou parcialmente, nem ser executado 

em associação da Prestadora com terceiros, sem autorização prévia do Município, por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.  

 

CLÁUSULA 6ª – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

6.1 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 

sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei 

14.133/2021. 

 6.2 – Nos termos da legislação de regência, a Ata de Registro de Preços/Contrato poderá ser 

cancelada ou rescindida, interrompendo a sua vigência.  

 

CLÁUSULA 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA  

7.1 – Prestar os serviços nos locais determinados e de acordo com os prazos estabelecidos neste 

instrumento, contados a partir da emissão das respectivas NAF’s, emitidas de acordo com as 

demandas da Secretaria Municipal de Obras.  

7.2 – Arcar com todas as despesas decorrentes do objeto a ser executado, correndo por sua conta 

exclusiva à utilização de ferramentas, instrumentos, pessoal e materiais necessários à completa e 

perfeita execução do objeto.  

7.3 – A detentora do registro de preços deverá utilizar de pessoal habilitado na execução do objeto 
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a ser licitado, devidamente registrado na CTPS, ou em caso de terceiros, exigir o cumprimento 

das obrigações legais, assumindo, solidariamente, os riscos e eventuais danos que vierem a 

ocorrer, respondendo exclusivamente por todo o pessoal contratado, não restando a esta 

administração pública municipal, qualquer responsabilização.  

7.4 – Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas com as pessoas envolvidas na 

execução do objeto, que não terão qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de 

São João das Missões/MG, estando livre de quaisquer encargos e/ou responsabilidades.  

7.5 – Fornecer juntamente com as faturas emitidas, toda a sua documentação fiscal e trabalhista, 

exigida pelo gestor e/ou fiscal da execução do objeto. 

 7.6 – Responsabilizar-se pelo refazimento dos serviços, ocasionalmente em desacordo com o 

pactuado, efetuando a correção imediatamente, a partir do conhecimento.  

7.7 – Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a cada fatura emitida sua regularidade 

fiscal e trabalhista. 

 7.8 – Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, 

inclusive fretes e seguros desde a origem até o local da prestação dos serviços.  

7.9 – Apresentar toda documentação fiscal comprovando a cada fatura emitida sua Regularidade 

relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais e FGTS, pelo menos, 

conforme for exigido pelo fiscal do contrato.  

7.10 – Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação e comprovar a cada fatura emitida sua Regularidade relativa 

a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais e FGTS;  

7.11 – Responder civilmente perante o município e terceiros, por danos causados pela má 

prestação dos serviços. 

 

 CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  

8.1 – Comunicar imediatamente à Detentora do registro dos preços, as irregularidades 

manifestadas na execução do fornecimento, por escrito.  

8.2 – Promover o recebimento nos prazos fixados.  

8.3 – Fiscalizar a prestação dos serviços, podendo para tanto, sustar, recusar ou pleitear a 

substituição dos que não atendem as especificações e descrições solicitadas, suas normas, 

especificações técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros. 

8.4 – Assegurar ao pessoal da Prestadora, livre acesso às instalações para a plena execução do 

fornecimento, no que couber.  

8.5 – Efetuar o pagamento, tendo o Município o prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

da Nota Fiscal, para efetuar o respectivo pagamento. Em caso de irregularidades nos documentos 

fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação devidamente 
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regularizada.  

8.6 – A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções 

de impostos conforme determinação da RFB.  

 

CLÁUSULA 9ª – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 – Terão a incumbência de fiscalizar e gerenciar o fornecimento dos Serviços de Tapa Buracos, 

o Sr. Alcídio de Souza Dias Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano juntamente com o 

responsável técnico, o Sr. Gerrard Tayon Ferreira Lopo, Engenheiro Civil. 

 

CLÁUSULA 10 – DO PAGAMENTO 

 10.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal da 

etapa especificada no item anterior, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observadas as demais exigências a seguir indicadas.  

10.2 – Em caso de irregularidade na nota fiscal/fatura, o prazo de pagamento será contado a partir 

das correspondentes regularizações.  

10.3 – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.  

10.4 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista 

que lhe foram exigidas quando da habilitação na licitação.  

10.5 – A Administração Municipal de São João das Missões/MG, se reserva o direito de reter o 

pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para 

ressarcir danos a terceiros.  

10.6 – A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções 

de impostos conforme determinação da RFB.  

10.7 – A documentação fiscal emitida deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

nº Nota de Autorização de Fornecimento (NAF).  

10.8 – A Prestadora entregará, juntamente com a Fatura/Nota Fiscal os certificados de 

regularidade relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais e FGTS. 

10.9 – A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções 

de impostos conforme determinação da RFB.  

 

CLÁUSULA 11 – DO REAJUSTAMENTO  

11.1 – Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços durante a 

vigência do registro dos preços, salvo as condições de desequilíbrio financeiro devidamente 

comprovado, nos termos da legislação de regência.  

 

CLÁUSULA 12 – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO  
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12.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.  

 

 

CLÁUSULA 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

13.1 – Se o proponente adjudicatário se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato ou outro 

instrumento equivalente, estará sujeito à aplicação das penalidades seguintes, sem prejuízo da 

aplicação de outras penalidades cabíveis:  

13.1.1 – Advertência escrita; 13.1.2 – Multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor 

da contratação, por dia de inadimplência; até o limite de 20 dias.  

13.2 – Comete infração administrativa nos termos da legislação de regência, o fornecedor que:  

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 b) Falhar ou fraudar na execução do fornecimento;  

c) Comportar-se de modo inidôneo; e  

d) Cometer fraude fiscal.  

13.3 – Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar ao fornecedor as 

seguintes sanções: a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações pactuadas e consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o fornecimento dos itens;  

13.4 – Além das penalidades legalmente previstas e sem prejuízo das mesmas, o Fornecedor 

ficará sujeito às Multas a seguir relacionadas:  

a) Caso o fornecedor atrase o início, a execução ou conclusão da sua obrigação por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias: Multa moratória de 0,5% sobre o valor da Nota de Autorização de 

Fornecimento (NAF), por dia de atraso; 

 b) Caso o fornecedor atrase a entrega dos itens, por prazo superior a 30 (trinta) dias ou, de outro 

modo, deixe de executar as exigências deste instrumento: Multa de 10% sobre o valor da NAF e 

rescisão contratual;  

c) O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo fornecedor, pelo prazo de até 2 anos;  

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 

(dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor 

ressarcir o Município pelos prejuízos causados;  

f) As sanções previstas poderão ser aplicadas ao fornecedor juntamente com as de multa, 
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descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

13.5 – Também ficam sujeitas às penalidades, as empresas que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 

da licitação;  

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

13.6 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento 

previsto na Lei de Licitações.  

13.7 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

CLÁUSULA 14 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

14.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  

14.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

14.1.2 – Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

14.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público.  

14.2 – O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

14.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do objeto, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  

 

CLÁUSULA 15 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

15.1 – O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei 

Federal 14.133/2021 e, com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024/19, ainda, 

aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado.  

15.2 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA 16 – DO FORO  

14.1 Fica eleito o foro desta Comarca de Manga/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes 
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da utilização da presente Ata de Registro de Preços.  

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em três vias de igual teor e forma, 

o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo.  

São João das Missões...........de .....................de 2024  

___________________________ _________________________  

Jair Cavalcante Barbosa Nome  

Prefeito Municipal Empresa  

Testemunhas: 1........................................................... 2...................................................  
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MODELO DE - PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS 

 

Local/Data; ............................. ,...... de ..................... de 2024. 

 

 

À Prefeitura Municipal de São João das Missões 

Att. Pregoeiro Oficial do Município 

SÃO JOÃO DAS MISSÕES/MG 

 

Prezado Senhor,  

 

A Empresa ..........(qualificar)............, através do seu procurador Sr..................(qualificar).............. 

declara que esta ciente dos ditames do instrumento licitação/edital e seus anexos, inerente ao 

Processo Licitatório n° 008/2024 – Pregão eletrônico n° 001/2024 e, não obstante vem mui 

respeitosamente, apresentar proposta comercial de preços para a Contratação de empresa de 

engenharia especializada para execução e manutenção de vias urbanas pavimentadas com 

operação “tapa buracos, em observância ao que prescreve conforme detalhado no anexo I – 

termo de referencia e em conformidade com o detalhado no anexo II – minuta do contrato. 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

    R$  

 

 

a) VALORGLOBALPROPOSTO: R$( ) 

b) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:( ) dias, contados da data de sua 

apresentação (prazo não inferior a 60 dias,conformeEdital). 

c) A proposta deverá ser formulada em conformidade com a especificação técnica do 

objeto, somente será aceito objeto com a mesma especificação descrita no edital eanexos. 

d) Indicar a marca do item cotado. 

e) Será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) até duas casas 

decimais. Declaração: A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, 

para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: Que se 

responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 

cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. Declara ainda, que nos preços cotados estão incluídos 

todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto do Edital, 
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nada mais sendo lícito pleitear a esse título.  

 

Local e data. 

 

 

Assinatura  

 

 

 

 

Obs: Utilizar papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa. 
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ANEXO III 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O(A)......(), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de 

..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 

...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2024, publicada no ...... de ...../...../202....., 

processo administrativo n.º 008/2024 RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES-MG.  

3.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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3.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 

o prazo de vigência da ata. 

3.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

3.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

3.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.7. 
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3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 
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4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   
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5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 
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6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 
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7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

mailto:licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br


 

 

Prefeitura Municipal de São João 
das Missões – MG 

 
CNPJ: 01.612.486/0001-81 

 

 
 

 
Pç. Vicente Paula, 300 – Centro - CEP: 39.475-000. 

Fone/Fax: (38) 3613.8109 – 3613.8230 

e-mail: licitacoes@saojoaodasmissoes.mg.gov.br 
 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo IV 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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